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APRESENTAÇÃO
O primeiro volume de “Afeto, Poder e Interações” transita entre as temáticas 

relacionadas aos direitos humanos, democracia, cidadania, racismo, migrações e territórios.
Dialéticas Marxistas dão base para análises da prática profissional do serviço social, 

violação dos direitos humanos como meio de compreensão do fenômeno da pobreza (e os 
desafios do exercício da cidadania por pessoas em situação de rua) e práticas educativas 
apoiadas nos direitos humanos para a convivência com a diversidade no ambiente escolar.
Colaboram, também, com as análises voltadas a um projeto educacional aplicado como 
ferramenta para que crianças se assimilem aos lugares de resistência ancestral de forma 
positiva; e sobre a relação da juventude com a alienação política. Precedendo a observação 
sobre como a formação continuada docente colabora com a promoção de mudanças 
metodológicas no ensino e, por consequência, nas mudanças de aprendizado.

Na sequência, relações de poder de ideologia patriarcal e as lutas das mulheres 
abrem espaço para os debates feministas e os papéis de esteio feminino nas sociedades – 
desde debates revolucionários á temáticas de saúde pública e autocuidado.

Performance e psicologia analítica são abordados na construção do personagem 
fictício e aplicados em projetos de combate á violência contra a mulher. 

Reflexões de caráter antropológico e a contextualização da origem da imprensa 
alternativa homossexual são apresentados para o entendimento sobre a percepção de 
sujeitos gays negros frente à sociedade.

Além da compreensão de uma perpetuação de um estereótipo embranquecido – 
pano de fundo para o marketing de empreendimento imobiliário na formação do imaginário 
social na cidade de São Paulo.

Os capítulos finais abordam o estigma social, preconceito e desvalorização humana 
de profissões relacionadas á coleta de lixo; além do recorte local de um processo migratório 
global causador do aumento da população vulnerável em todo o planeta.

Na esteira das relações migratórias de fronteira, apresentamos como as 
representações sociais de identidades culturais podem reforçar, de maneira positiva, 
identificações entre nações.

Trata-se ainda, sobre o multiculturalismo e peculiaridades do campo; sob análises 
do processo histórico no qual o conceito de propriedade se cunhou; territórios e resistências 
na construção de comunidades e sobre a luta e libertação do colonialismo.

Natalia Colombo
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RESUMO: A pesquisa da Declaração Universal 
dos Direitos Humanos e os processos de 
violação, a partir do contexto da pessoa 
em situação de rua é uma perspectiva para 
tentarmos analisar o fenômeno das pessoas em 
situação de rua mesmo em face à existência 
dos direitos humanos. Portanto, iremos tentar 
analisar o processo de violação de direitos deste 
público. Desse modo, no primeiro capítulo, 
identificaremos o que podemos entender 
como fenômeno da pobreza correlacionado a 
existência de pessoas em situação de rua; no 
segundo capítulo, definiremos os conceitos e as 
lógicas de organização social das instituições, 
a partir de Peter Berger; e no terceiro capítulo, 

verificaremos as estruturas relacionadas à 
situação de rua e violação dos direitos humanos. 
O viés metodológico implementado nesta 
pesquisa, foi de análise de textos, artigos e livros 
que esteja em consonância com o objetivo desta 
pesquisa, e faremos uma abordagem sociológica 
para um maior enriquecimento do mesmo. Logo, 
esperamos com esse trabalho compreender 
como se circunscreve o fenômeno pobreza em 
relação à Declaração Universal dos Direitos 
Humanos, ou seja, compreender os desafios da 
população de rua em torno do exercício de sua 
cidadania. 
PALAVRAS-CHAVE: Direitos Humanos. 
Pobreza. Violação. Situação de rua. Alteridade. 
Ética. Peter Berger. 

THE UNIVERSAL DECLARATION OF 
HUMAN RIGHTS AND THE PROCESSES 
OF VIOLATION FROM THE PERSON IN 

THE STREET SITUATION
ABSTRACT: The research of the Universal 
Declaration of Human Rights and the rape 
processes, from the context of the person on 
the street, is a perspective to try to analyze 
the phenomenon of people on the street even 
in the face of the existence of human rights. 
Therefore, we will try to analyze the process of 
violating the rights of this public. Thus, in the first 
chapter, we will identify what we can understand 
as the phenomenon of poverty correlated with 
the existence of people living on the streets; in 
the second chapter, we will define the concepts 
and logics of social organization of institutions, 
based on Peter Berger; and in the third chapter, 
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we will look at the structures related to homelessness and human rights violations. The 
methodological bias implemented in this research was the analysis of texts, articles and books 
that is in line with the objective of this research, and we will make a sociological approach 
to further enrich it. Therefore, we hope with this work to understand how the phenomenon of 
poverty is circumscribed in relation to the Universal Declaration of Human Rights, that is, to 
understand the challenges of the street population regarding the exercise of their citizenship.
KEYWORDS: Human rights. Poverty. Violation. Street situation. Alterity. Ethic. Peter Berger.

1 | 	INTRODUÇÃO
A Declaração Universal dos Direitos Humanos e os processos de violação a partir do 

contexto da pessoa em situação de rua, compõe uma perspectiva de tentarmos analisar o 
fenômeno das pessoas em situação de rua, face à existência dos direitos humanos e seus 
processos de violação.

Desse modo, no primeiro capítulo, identificaremos o que podemos entender como 
fenômeno da pobreza, correlacionado a existência de pessoas em situação de rua, tendo 
em vista que, a pobreza apresenta várias concepções ao decorrer da história e isto exige 
um esforço significativo, devido essas concepções, já que estas estão ligadas ao ethos 
de uma cultura, sociedade ou grupo. No segundo capítulo, definiremos os conceitos e as 
lógicas de organização social das instituições, a partir de Peter Berger, mostrando que 
a moral e instituição se constituem de acordo com as necessidades de uma sociedade 
e de que o indivíduo é demarcado de acordo com a organização social. E por fim, no 
terceiro capítulo, verificaremos as estruturas relacionadas à situação de rua e violação 
dos direitos humanos, vendo que a estrutura econômica, política e social em que vivemos, 
potencializam o processo de concentração de renda e proporciona um constante aumento 
do número de pessoas que perdem a moradia convencional. Assim sendo, as pessoas em 
situação de ruas passam a não terem seus direitos garantidos e não são vistos como seres 
humanos.

Logo, esperamos com esse trabalho compreender como se circunscreve o fenômeno 
pobreza em relação à Declaração Universal dos Direitos Humanos, ou seja, compreender 
os desafios da população de rua em torno do exercício de sua cidadania, uma busca por 
uma identidade social.

2 | 	CONCEITOS DE POBREZA: IDADE MÉDIA – MODERNIDADE
A ideia de pobreza apresenta múltiplas concepções no decorrer da história, 

compreendê-las não é complexo, visto que essas concepções estão estritamente 
interligadas ao modo de ser – ethos – de uma cultura, sociedade, grupo, clã. Portanto, 
podemos dizer que o sentido dado à palavra pobreza adquire diversos significados durante 
o percurso histórico idade média – modernidade. Segundo Pereira:
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Os significados atribuídos à pobreza sofreram alterações através da história: 
vão desde o entendimento religioso da pobreza como um privilégio dos bem 
aventurados e como tal uma bênção divina, uma qualidade almejada, até o 
conceito atual pelo qual a pobreza é associada à falta, à carência. No primeiro 
caso havia uma positividade relacionada a essa situação. No entanto, pobreza 
não se reduz a uma questão somente econômica, tampouco se reduz à sua 
manifestação mais imediata – a fome; de mesma forma, a cidadania não pode 
ser reduzida a direitos sociais. Ela configura-se numa relação com direitos 
políticos e jurídicos e, sem ignorar os avanços civilizatórios dela advindos e a 
luta dos trabalhadores em sua construção, a cidadania tal qual a vivenciamos 
[...] (PEREIRA, 2011, p. 01).

A Idade média é marcada como um período no qual os sujeitos pobres estavam 
circunscritos como sendo pobres de Cristo, ou seja, tendo uma localização social, uma 
identidade, e isso é relevante, visto que garantia ao indivíduo um lugar no mundo, que dirá 
aquilo que o indivíduo deve fazer e esperar da vida. Neste caso, a localização social não 
demarca apenas o sujeito em situação de pobreza, mas orienta a ação das pessoas em 
relação aos mesmos. Portanto, era dever da cristandade cuidar dos pobres.

Segundo Pereira,

No século XII, com as mudanças estruturais, advindas do processo de 
urbanização e das transformações na economia monetária e na propriedade 
rural, que solaparam o sistema feudal, a presença da pobreza passou a ser 
associada à cidade, cabendo ao poder público dar esmolas aos pobres. 
(PEREIRA, 2011, p. 02).

Em um primeiro momento, não temos uma mudança paradigmática na localização 
social desses indivíduos, visto que ainda estão associados ao todo, as cidades, ao espaço 
urbano, isto é, tem uma tentativa de universalidade valorativa que toca a situação e os 
cuidados com esses pobres. A identidade e ação desses indivíduos estão interligadas à 
espacialidade, religiosa e geográfica.

Em um segundo momento, “o pobre laborioso dos séculos XIII e XIV era o camponês 
expropriado que, livre dos laços servis, almejava viver de seu trabalho, embora muitas 
vezes não o conseguisse.” (PEREIRA, 2011, p. 02), O fenômeno pobreza por mais que 
haja certa mudança na forma de trabalho, ainda está associado a um valor que tenta se 
universalizar e que constitui a vida dos indivíduos em torno do cuidado (assistência), em 
outras palavras, esses indivíduos são assistidos em suas necessidades, pois, existe um 
valor que ainda é capaz de ordenar a vida desses sujeitos.

Portanto, a partir de certo costume, o homem como animal simbólico constrói uma 
trama de virtudes, isto é, forma um conjunto de valores e obrigações para os membros 
da sociedade na qual o mesmo se estabelece para que tenham um princípio condutor 
necessário para o bem estar de todos e harmonia, em outras palavras, união e relação do 
costume e, a disposição do indivíduo agir conforme o costume construído é corroborado pelo 
meio social em que esse se encontra e faz parte. Assim, esses costumes são repassados 
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para a posteridade, não com intuito de manter uma rigidez (costumes imutáveis), mas 
de transmitir valores que para seus antepassados foram necessários para a identidade 
individual e consolidação social, e são importantes para os descendentes terem um ponto 
de referência (estrutura social, localização social) no qual possam se sentir seguros, porém, 
como já foi dito, esses valores são modificados de acordo com as necessidades sociais de 
uma determina comunidade composta por indivíduos- em-mudança (seres humanos).

Contudo, quando nos situamos na modernidade, o sujeito não está demarcado 
por uma tradição, história que se consolida através da posteridade, mas são os próprios 
indivíduos que criam suas narrativas, ou seja, não há uma totalidade que consiga abarcar 
toda a civilização, visto que o indivíduo não pertence esta ou aquela localidade, o indivíduo 
é um cidadão do mundo um sujeito global. O que irá demarcar o sujeito moderno é a 
consciência de si, posse e direitos, desse modo, o sujeito autônomo se encontrará no 
exercício de seus direitos e na posse simbólica e material, ou seja, aquilo que irá demarcá-
lo enquanto indivíduo, imprimir identidade. Segundo Talles,

Se a pobreza é sinal de privação de direitos, o significado desta não se esgota 
nas evidências da destituição material. A destituição material é a contrapartida 
de uma destituição simbólica que homogeneíza todas na categoria genérica e 
desidentificadora de pobre. Por essa via, as situações concretas que criam a 
destituição material – salários baixos, desemprego e subemprego, bem como 
a doença, a velhice, a orfandade ou a invalidez, submergem, indiferenciados, 
sob as imagens de carência e de impotência que criam a figura de uma 
pobreza transformada em natureza e evocam a exigência de um estado 
tutelar que deve proteção aos deserdados da sorte (TELLES apud PEREIRA, 
1992, p.135).

Logo, pobreza é sinal de negação do indivíduo, uma não identidade, ou seja, é uma 
limitação do exercício da sua própria humanidade. Pois, a razão moderna diz como ele 
deve ser, porém, a ética não acompanha esse outro que está em situação de pobreza de 
forma universal, satisfatória. Segundo Herrero,

[...] o problema principal que nos aflige atualmente, do ponto de vista ético, 
é que a civilização ocidental, sendo uma civilização da razão, é a única 
que se tornou universal, mas sem poder dotar o ethos tradicional de um 
dinamismo que o tornasse igualmente universal. O problema está em que 
a razão se expandiu em várias direções, (científica, técnica, organizacional, 
política), mas no âmbito do ethos não consegue criar um novo paradigma 
de racionalidade ética ou uma ética universal para uma civilização universal. 
(HERRERO, 2012, p.394).

Existe uma possiblidade de humanidade movida pela racionalidade universal, 
entretanto, não há um valor que consiga se universalizar e possibilitar um compromisso 
com o outro, visto que o outro é aquele que possui uma identidade na qual ele possa se 
afirmar no mundo, o sujeito em situação de pobreza e destituído desta humanidade, ele 
é negado em seus direito e na posse, a única coisa que resta a esse sujeito é a sua não 
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realização, ele é apenas uma coisa, privada de seus direitos, negada em sua identidade.
Na modernidade não há uma espacialidade fixa, onde o indivíduo possa se situar 

no mundo por meio da tradição como havia antes em instituições históricas como religião, 
família e escola. O indivíduo é um ser que transita entre os valores sem se fixar em uma 
determinada estrutura valorativa, ele reconhece ou nega, a partir de si mesmo. Portanto, 
podemos dizer que historicamente a pobreza deixa der ser uma manifestação do Divino, o 
sujeito negando a posse e a si (coletivo) para alcançar o seu fim em Deus, para ser uma 
manifestação da negação do outro enquanto humanidade, identidade social.

3 | 	ORGANIZAÇÃO SOCIAL DAS INSTITUIÇÕES
O nascimento e evolução dos costumes originaram-se de um esforço para ajustar 

à vida grupal, isto é, os costumes foram a primeira instituição social do ser humano, nesse 
contexto, o ser humano entra em um processo de domínio de sua natureza primeira 
(animalesca), afim de melhor se adequar às normas da coletividade na qual o mesmo, se 
encontra situado historicamente. Portanto, em um primeiro momento, o “bom e o mau” são 
estabelecidos engendrado naquilo que se tem como útil, em outras palavras, aquilo que 
atende os interesses da coletividade, desse modo, não há responsabilidade individual pelo 
fato de o ser humano está totalmente abarcado pela coletividade, ele se institucionaliza. 
Segundo Berger,

Gehlen concebe a instituição como um órgão regulador, que canaliza 
as ações humanas quase da mesma forma como os instintos canalizam o 
comportamento animal. Em outras palavras, as instituições proporcionam 
métodos pelos quais a conduta humana é padronizada, obrigada a seguir por 
caminhos considerados desejáveis pela sociedade. E o truque é executado 
ao se fazer com que esses caminhos pareçam ao indivíduo como únicos 
possíveis. (BERGER, 2011, p. 101).

Podemos notar que a moral é experimentada nas situações pragmáticas e a 
instituição estrutura essas situações reais, esse dever ser, isto é, realidades concretas do 
ser humano, mudam historicamente, visto que acompanha as situações fundamentais do 
desenvolvimento social (Ex.: O costume de ter escravos para fazer o trabalho pesado).

A moral e a instituição se constituem de acordo com as necessidades de uma 
sociedade, elas são profundamente entranhadas nas situações reais das pessoas, formando 
costumes – modo de vida. Portanto, estruturas mentais (paradigmas) que orientam o 
comportamento individual e coletivo, justificando-os à luz dos costumes ou interesses de 
cada época que atendam determinadas necessidades da estrutura social na qual ela está 
situada historicamente.

A estrutura institucional da sociedade proporciona a tipologia para nossas 
ações. Só muito, muito raramente é que temos necessidade de imaginar 
novos tipos segundo os quais nos conduzir. No mais das vezes, podemos no 
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máximo escolher entre o tipo A e o tipo B, tendo ambos sido pré-definidos a 
priori. Poderíamos decidir entre ser artista ou homem de negócios. Em ambos 
os casos, porém, encontraríamos predefinições bastante precisas do que 
devemos fazer. E nenhum dos dois estilos de vida terá sido inventado por 
nós. (BERGER, 2011, p. 103).

Podemos dizer que o indivíduo é tipificado de acordo com a organização social, ou 
seja, ele deve seguir esse costume, uma vez que esses costumes agem de tal modo que 
formam como uma segunda natureza do indivíduo. 

Portanto, a instituição localiza o indivíduo em um determinado local, ela imprime 
uma particularidade (professor, pai etc.). Entender como esses indivíduos se constituem 
institucionalmente é de suma importância para entendermos de quem estamos falando, 
pois, pertencer a uma estrutura social é dizer ao mundo quem eu sou, é possuir uma 
identidade, uma pertença social – um lugar no mundo.

4 | 	AS ESTRUTURAS RELACIONADAS À SITUAÇÃO DE RUA E VIOLAÇÃO 
DOS DIREITOS HUMANOS

A estrutura econômica, política e social em que vivemos, estimulam e potencializam 
o processo de concentração de renda e proporciona um constante aumento do número 
de pessoas que perdem a moradia convencional. Por não terem como pagar aluguel, pelo 
desemprego, ou porque fogem da violência no local de origem, muitos vão sobreviver na 
rua. Estes passam a não terem seus direitos garantidos e não são vistos como humanos.

O conceito de humanidade assume uma dimensão ontológica e política. 
Ontológica, no sentido de que o pertencimento à humanidade garante ao 
indivíduo a possibilidade de carregar consigo o direito a ter direito. Política, 
na perspectiva de que o direito a ter direitos exigiria uma tutela internacional 
homologada na perspectiva da humanidade. (BRITO, 2013, p. 191).

A população de rua, pode-se dizer que é um grupo populacional heterogêneo, 
constituído por pessoas que possuem em comum, a garantia da sobrevivência por meio 
de atividades produtivas desenvolvidas nas ruas, os vínculos familiares interrompidos ou 
fragilizados e a não referência de moradia regular.

Os direitos do heterogêneo são pois ao mesmo tempo imperativos e limitados. 
Nenhum pensamento pode começar a não ser sob o impulso violento de um 
caso-de-pensamento. Exclui-se proceder a partir de um princípio. E cada 
começo, sendo um impulso singular, apresenta também um caso singular. 
(BADIOU, 1997, p. 24).

As pessoas em situação de rua são aquelas que perdem o acesso à moradia 
convencional. É um estágio para além de uma mera segregação espacial, uma verdadeira 
exclusão socioespacial. Muitos que estão nesta situação, passaram por conflitos familiares, 
drogadicção e de pessoas portadoras de sofrimento ou deficiência mental. Eles também 
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sofrem vários tipos de preconceitos, enfrentam desafios como a perda da autoestima, 
da depressão, da falta de trabalho, do alcoolismo, dos vícios em geral e tudo mais que 
as calçadas e marquises oferecem. E, quase que invariavelmente, é alvo de medidas de 
higienização, repressão e confinamento, o que é uma grande violência.

Segundo o Comitê Pop Rua (2018), há vários exemplos de violência com pessoas 
em situação de rua como agressões físicas a pessoas enquanto dormem; expulsão 
compulsória de quem vive pelas ruas por autoridades municipais; abrigos públicos 
inseguros e insalubres; mortes por hipotermia; maltrato por agentes públicos; entre outros. 
Sem perder de vista a violência verbal e simbólica, produzida e reproduzida no cotidiano 
da vida e na mídia.

Pessoas em situação de rua se encontram num estágio de grande vulnerabilidade 
social, subsistem com pouca ou nenhuma renda. Habitualmente, trabalham como catadores 
de material reciclável, lavadores de carro, fazem artesanatos e os mais diversos tipos de 
bicos e mendicância.

A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 diz que o nosso país 
pretende ser um:

[...] Estado Democrático de Direito, destinado assegurar o exercício dos 
direitos sociais e individuais, a liberdade à segurança, o bem-estar, o 
desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma 
sociedade fraterna, pluralista e sem preconceito, fundada na harmonia social 
e comprometida, na ordem interna e Internacional, com a solução pacífica das 
controvérsias [...] (BRASIL, 1988).

A Constituição é considerada a norma fundamental do nosso ordenamento jurídico, 
e as outras leis devem respeitar o que ela diz, viabilizando assim, a conquista dos 
direitos nela prescritos. Tudo para construir uma sociedade justa e fraterna, em que a 
dignidade da pessoa esteja no centro de todas as decisões. A principal base legal para as 
recomendações contidas nesta seção é a própria Constituição da República Federativa do 
Brasil de 1988, que em seu inciso III do Art. 1o estabelece a dignidade da pessoa humana 
como fundamento da República e em seu Art. 5o define os direitos e deveres individuais e 
coletivos. Este artigo garante a todos, a livre locomoção no território brasileiro nos tempos 
de paz; o direito de propriedade; que ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer 
alguma coisa senão em virtude de lei; e privado da liberdade ou de seus bens sem o devido 
processo legal. Já no Art. 6o o transporte é definido como direito social.

Se encontramos cidadãos vivendo nas ruas porque não lhes é assegurado o 
direito ao trabalho e à moradia, é sinal de que a Constituição do Brasil não está sendo 
respeitada. Se encontramos muitas áreas urbanas abandonadas e ociosas, é sinal de que 
a propriedade não está cumprindo a sua função social. E uma propriedade nessa situação 
não merece proteção jurídica. Em outras palavras, essas áreas podem ser ocupadas por 
aqueles que estão em necessidade e que darão a essa propriedade uma função social. “[...] 
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o teor da violência se estende às mãos daqueles que teoricamente têm a função proteger” 
(RUA, 2018, p. 5).

“A violação dos direitos em um só lugar da terra é sentida em todos os outros” (BRITO 
apud KANT, 2013, p. 192). Portanto, as leis do país devem assentar-se nos princípios da 
ética, e esta diz que toda a sociedade deve se organizar para permitir vida digna para 
todos, os poderes do Estado devem colaborar para que esse objetivo seja alcançado. Os 
direitos assegurados a todos, na Constituição, devem ser tirados do papel e colocados no 
chão da vida do povo.

5 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS
Ao identificar o fenômeno pobreza ao longo da história, correlacionando está com as 

pessoas em situação de rua, concluímos que a pobreza é sinal de negação do indivíduo, 
uma não identidade, ou seja, é um impedimento do exercício da sua própria humanidade. 
Pois, a razão moderna diz como ele deve ser, porém a ética não acompanha esse outro 
que está em situação de pobreza de forma universal. Assim sendo, podemos dizer que 
historicamente a pobreza deixa der ser uma manifestação do Divino, o sujeito negando a 
posse e a si (coletivo) para alcançar o seu fim em Deus, para ser uma manifestação da 
negação do outro enquanto humanidade, identidade social.

Definindo os conceitos e as lógicas de organização social das instituições, a partir 
de Peter Berger, podemos dizer que o indivíduo é tipificado de acordo com a organização 
social, ou seja, ele deve seguir um costume, uma vez que esses costumes agem de tal 
modo que formam como uma segunda natureza do indivíduo. Portanto, a instituição localiza 
o indivíduo em um determinado local, ela imprime uma particularidade (professor, pai etc.). 
Entender como esses indivíduos se constituem institucionalmente é de suma importância 
para entendermos de quem estamos falando, pois pertencer a uma estrutura social é dizer 
ao mundo quem eu sou, é possuir uma identidade, uma pertença social – um lugar no 
mundo.

Ao verificar as estruturas relacionadas à situação de rua e violação dos direitos 
humanos, concluímos que se encontramos cidadãos vivendo nas ruas é porque não lhes é 
assegurado o direito ao trabalho e à moradia – são elementos que definem a identidade do 
homem moderno –, é sinal de que a Constituição do Brasil não está sendo respeitada. Se, 
encontramos muitas áreas urbanas abandonadas e ociosas, é sinal de que a propriedade 
não está cumprindo a sua função social. E uma propriedade nessa situação não merece 
proteção jurídica. Portanto, as leis do país devem assentar-se nos princípios da ética, e 
esta diz que toda a sociedade deve se organizar para permitir vida digna para todos, os 
poderes do Estado devem colaborar para que esse objetivo seja alcançado. Os direitos 
assegurados a todos, na Constituição, devem ser tirados do papel e colocados no chão da 
vida do povo.
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Reencontrar no rosto do semelhante, que em condição desumanizada, habita 
as ruas das cidades brasileiras, representa um aspecto fundante, de um nomos social 
constituído e poderá ser uma perspectiva para uma mudança. Para a construção de uma 
ética em que o ser humano não se constitui como um meio, um objeto, mas é um fim em 
si mesmo, remontando os princípios da ética kantiana, gênese dialogante que estrutura a 
Declaração Universal dos Direitos Humanos. Princípio que precisamos conhecer e resgatar 
para a construção de uma sociedade mais integrada e justa.
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